**ATA DA 68ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MOGI GUAÇU - CBH-MOGI REALIZADA NO MUNICÍPIO E CIDADE DE ITAPIRA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2018
Abertura e inscrições. Aos trinta dias do mês de novembro de dois mil e dezoito no Auditório da Câmara Municipal de Itapira, Rua João de Morais nº 404, Centro, Itapira – SP, às 9h40 deu-se a abertura administrativa dos trabalhos com a recepção e inscrição dos convocados e convidados e distribuição do caderno de documentos da 68ª Reunião Plenária Ordinária conforme convocação / pauta enviada oficialmente a todos os membros integrantes do CBH-MOGI. Às 10h00 o encarregado do cerimonial anunciou a obtenção do quórum, conforme assinaturas registradas nas listas de presença geral e por segmento (representantes dos Municípios, Órgãos do Estado e Entidades da Sociedade Civil), que ficaram à disposição dos presentes para conferência, o que ocorreu sem contestações. 

Constituição da Mesa Dirigente dos Trabalhos. Obtido e conferido o quórum seguiu-se a constituição da mesa dirigente dos trabalhos formada pelo Prefeito Anfitrião de Itapira Sr. José Natalino Paganini, pelo Vice Presidente do CBH-MOGI Sr. Adriano Melo da FIESP, Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, representante do segmento da sociedade civil, e que presidirá essa 68ª reunião, e pelo Sr. Marcus Vinicius Lopes da Silva da SMA-CETESB representante do segmento do Estado, que auxiliará a Vice Presidência da mesa na condução dos trabalhos desta reunião, e pelo Deputado Estadual Barros Munhoz. Na sequência o encarregado do cerimonial justificou as ausências do Presidente e Prefeito de Jaboticabal José Carlos Hori, anunciando que este já retornou de sua licença médica, mas ainda encontra-se em fase de convalescença e com agenda limitada. Justificou também as ausências do Secretário Executivo Adjunto Davi Faleiros, e do Coordenador da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento Aparecido “Pelão” Hojaij, e também Presidente da Assemae em razão de compromissos assumidos anteriormente. Seguiu-se a audição do Hino Nacional e abertura dos trabalhos. 

Abertura oficial dos trabalhos da 68ª reunião. Às 10h10 o Vice Presidente Sr. Adriano Melo proclamou a abertura oficial dos trabalhos da 68ª Reunião Plenária Ordinária do  CBH-MOGI em Itapira. Inicialmente agradeceu ao Prefeito Anfitrião de Itapira Sr. José Natalino Paganini e equipe de colaboradores, por sediar esta reunião em seu município.  Em seguida deu boas vindas aos membros representantes dos três segmentos regularmente convocados, bem como a todos os convidados e membros das câmaras técnicas e grupos técnicos, e representantes de prefeituras presentes. Agradeceu especialmente a presença dos membros do segmento da sociedade civil que participam ativamente desta politica pública de gestão dos recursos hídricos. Em seguida agradeceu a presença do Deputado Estadual Barros Munhoz “que engrandece esta reunião com sua presença”. 
Em seguida o Vice Presidente destacou os principais pontos da pauta convocatória desta 68ª reunião, a saber: a) Apresentação, discussão e votação da Deliberação CBH-MOGI nº 182, de 30 de novembro de 2018, que "Aprova o calendário de atividades e o edital de convocação para as eleições de renovação do colegiado referente ao biênio 2019- 2021, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu - UGRHI 09, visando à composição do Órgão Plenário, Mesa Diretora e dá outras providências”. b) Apresentação por membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento dos novos pontos e das linhas gerais para futura proposta de deliberação ad referendum que “Aprova diretrizes e critérios de pontuação para análise e hierarquização dos empreendimentos, e distribuição dos recursos financeiros do FEHIDRO – Fundo Estadual de Recursos Hídricos e da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos no pleito do exercício de 2019, no âmbito do CBH-MOGI”. c) Apresentação pela Secretaria Executiva sobre o apertado quadro / cronograma de tarefas ou macro atividades que o CBH-MOGI deverá realizar nos primeiro seis meses de 2019. 
Na sequência, considerando que esta é a última reunião do ano, o Vice Presidente Adriano Melo fez um balanço, um resumo das atividades do CBH-MOGI em 2018. Lembrou que em 2018 fizemos quatro reuniões plenárias: duas extraordinárias e duas ordinárias. E uma Oficina Técnica para discussão do Zoneamento Econômico Ecológico ZEE do Estado de São Paulo. E passou - em apertada síntese – a relembrar os seguintes tópicos, a saber: 1) Em janeiro começamos o ano com edição da Deliberação CBH-MOGI nº 175, de 31 de janeiro de 2018 com as diretrizes e critérios que regularam a distribuição de recursos em 2018. 2) Em abril realizamos a 14ª Reunião Plenária Extraordinária em Porto Ferreira dia 27 de abril de 2018, convocada exclusivamente para aprovar a atualização do Plano de Investimentos e Plano de Ação do 3º Plano de Bacia do Mogi 2016-2019, conforme deliberação CBH-MOGI nº 176/2018. 3) Em junho realizamos a 67ª Reunião Plenária Ordinária em Descalvado dia 15 de junho de 2018, ocasião em que aprovamos o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 09, 2018 ano base 2017 (conforme deliberação CBH-MOGI nº 177/2018) e aprovamos os empreendimentos contemplados com recursos do FEHIDRO (metade dos 16 projetos foram contemplados e metade ficaram na carteira de suplentes por falta de recursos ). 4) Em 14 de agosto de 2018 no auditório do DAEE de Ribeirão Preto o CBH-MOGI participou em parceria com o CBH-Pardo e CBH-Sapucaí-Mirim da “OFICINA para construção participativa do ZEE – Zoneamento Econômico e Ecológico do Estado de São Paulo”, conforme pauta/ convite sob a coordenação da Secretaria de Estado do Meio Ambiente. O Tema desenvolvido na oficina foi “ZEE: Entender para participar” e visou capacitar técnicos regionais dos três comitês, bem como dar início ao diagnóstico participativo sobre as características das Bacias do Mogi, Pardo e Sapucaí Mirim. 5) Em setembro seguiu-se a 15ª Reunião Plenária Ordinária, realizada em Guariba dia 5 de setembro de 2018, com a finalidade exclusiva de aprovar o plano de aplicação de recursos da cobrança 2018 (conforme Deliberação CBH-MOGI nº 179/2018). E na sequência já deliberamos sobre o uso deste dinheiro da cobrança em 2018, e também para atualizar e adequar a deliberação 177/2018 à diminuição dos recursos do FEHIDRO de 2,4 milhões para 1.7 milhões em razão da Lei Federal nº 13.661/2018. Tudo conforme consignado na Deliberação CBH-MOGI nº 180/2018 que aprovou recursos financeiros para os 16 empreendimentos e pela primeira vez na história do comitê oriundos de duas fontes financeiras, a saber: 6 com recursos do FEHIDRO e 10 com recursos da COBRANÇA. 6) Finalmente em novembro no dia de hoje nos reunimos para 68ª Reunião Plenária Ordinária para aprovarmos entre outras coisas o edital de renovação eleitoral referente ao biênio março 2019 a março 2021 (Deliberação CBH-MOGI nº 182/2018) além de discutirmos e alinhavarmos as datas e prazos das atividades que teremos que fazer no 1º semestre de 2019.  Concluindo o balanço o Vice Presidente agradeceu a expressiva participação de todos os membros do Mogi nas atividades de 2018, e arrematou dizendo que foi um ano proveitoso e de muito trabalho para todos. Feitas estas considerações oficiais o Vice Presidente franqueou a palavra para o Prefeito Anfitrião de Itapira Sr. José Natalino Paganini para suas considerações iniciais e para o Deputado Estadual Barros Munhoz. 
O Prefeito Anfitrião de Itapira Sr. José Natalino Paganini. O Prefeito Anfitrião de Itapira saudou os membros representantes dos três segmentos que formam o colegiado. Cumprimentou também os membros da Mesa Diretora e o Deputado Estadual Barros Munhoz. E em seguida destacou sua grande satisfação por sediar esta reunião do CBH-MOGI em seu município depois de muitos anos. E revelou que tem muito a comemorar, pois a última vez que o município sediou uma reunião do comitê foi em 2003 quando o atual Deputado Barros Munhoz era Prefeito de Itapira. Destacou a importância do comitê cuja missão é a gestão da água, dos recursos hídricos e meio ambiente. E arrematou dizendo que somos cerca de 645 municípios no estado e 5000 na união, e que os prefeitos  e prefeitas buscam sempre recursos para seus municípios em ambas as esferas, como na Caixa Econômica Federal, na Agência Paulista de Desenvolvimento para financiamento e continuidade de empreendimentos. E temos alternativas como o CBH-MOGI e demais comitês com recursos do FEHIDRO. E arrematou dizendo que desde a fundação do comitê o Município de Itapira já conseguiu cerca de R$ 3, 5 milhões de reais do FEHIDRO para várias obras que elencou. E emendou dizendo que o cidadão espera que o seu Prefeito faça a cidade crescer. Mas temos os limites do  orçamento e as despesas fixas de custeio. Mas há alternativas de se buscar recursos para obras e empreendimentos como é o caso do FEHIDRO (e agora da cobrança). Tenho grande satisfação em participar das atividades deste colegiado, pela organização da Mesa Diretora e das pessoas dos três segmentos que participam deste comitê, em especial dos técnicos das prefeituras, órgãos do estado e entidades civis. Encerrado sua participação inaugural agradeceu em especial a presença do deputado e de seus colegas prefeitos e prefeitas, desejando a todos uma boa reunião. 

O Deputado Estadual Barros Munhoz. O Deputado Barros Munhoz após saudar os membros da Mesa, prefeitos, prefeitas, diretores e técnicos municipais, membros representantes da sociedade civil e dos órgãos do Estado, disse que a melhor legislação dos últimos anos que temos foram as leis sobre o FEHIDRO. E lembrou que Itapira trata esgoto há mais de 50 anos. E não é pouco. Até 1998 quando exerci a segunda gestão como Prefeito, o município só não tratava de 23 casas. E desde então trata cem por cento de esgoto da área urbana e rural. E digo isto com satisfação. E reitero o FEHIDRO só tem um problema, não tem muitos recursos. Dinheiro é questão de prioridade. E são ínfimos os recursos destinados ao saneamento e também à saúde pública, sobretudo por parte da União. Participei de várias lutas municipalistas como prefeito e deputado. Até que me convidaram para mais uma marcha para Brasília, e eu disse que só a cavalaria americana já marchou mais que nós. E arrematou dizendo que somos pedintes de luxo (prefeitos e deputados), e que isto contribui e muito para a corrupção. Mas acredito nesta instituição e no FEHIDRO para o desempenho de suas grandes tarefas. E é importante acreditar sempre, enfatizou. Lembro que o problema do Brasil não são os funcionários públicos, pois são muitas vezes dirigidos por pessoas incapazes que são indicadas. Acredito muito no servidor público federal e estadual no desempenho de funções, caso da CETESB com seus valorosos técnicos. Finalizando destacou sua satisfação por participar desta reunião do colegiado e desejou a todos um excelente trabalho. 
Início dos trabalhos. Leitura e votação da ata da 15ª reunião extraordinária. Iniciando a pauta de trabalho o Secretário Executivo Marcus Vinícius Lopes da Silva pediu ao plenário e obteve dispensa da leitura da ata completa da 15ª Reunião Plenária Extraordinária e de seu extrato, considerando que todos os presentes possuíam cópia da mesma, inclusive de seu extrato, conforme consubstanciado no caderno de documentos. Em seguida consultou o plenário sobre eventuais correções e observações. Em não havendo manifestação alguma prosseguiu solicitando ao Vice Presidente que este colocasse ata e seu extrato, em discussão e votação, destacando que somente o extrato da ata da 15ª Reunião Extraordinária será publicado no DOE, e que sua publicação validará a ata completa, listas de presença e demais formalidades para todos os efeitos, e informando que o texto integral da Ata ficará disponível no portal do SIGRH www.sigrh.sp.gov.br na página eletrônica do Mogi, na aba atas. De pronto o Vice Presidente Sr. Adriano Melo colocou a ata da 15 ª Reunião Plenária Extraordinária e seu extrato que será publicado no DOE Diário Oficial do Estado em discussão (...) em votação (...), proclamando sua aprovação por unanimidade. (Extrato da Ata posteriormente publicado no Diário Oficial do Estado, seção I, de 5 de dezembro de 2018, página 116). Em seguida pediu ao Secretário Executivo que passasse aos Informes Gerais da Secretaria Executiva.

Informes Gerais da Secretaria Executiva.  Como faz habitualmente o Secretário Executivo resumiu um a um os principais tópicos noticiados nos Informes Gerais da Secretaria pedindo sua transcrição integral em ata conforme se segue adiante. Por oportuno o Secretário lembrou a todos os presentes que os “informes da secretaria” são elaborados entre uma reunião plenária e outra e sua finalidade é relatar – no interregno entre estas reuniões – as principais atividades / ações do CBH-MOGI, de suas câmaras técnicas, e participações de seus membros no âmbito estadual e federal. Buscando de forma direta, sintética, didática e objetiva informar “todos de tudo o que está acontecendo” de relevante na politica e gestão nacional e estadual dos recursos hídricos. Por oportuno o Secretário Executivo apresentou inicialmente a nota informativa nº 1 (referente ao Projeto Estiagem que foi encerrado com sucesso) e nota informativa nº 2 (com um rápido relato sobre 15ª Reunião do CBH-Grande seguido da apresentação de um vídeo institucional sobre o Plano de Bacia do Grande). No decorrer da reunião - e em momento oportuno da pauta -  destacou a nota informativa nº 3 (estimativa de recursos da cobrança para distribuir em 2019) , e nota nº 4 (referente ao trabalho de elaboração da CTGP que pretende até final de janeiro de 2019 concluir a elaboração da  deliberação ad referendum de diretrizes e critérios para distribuição dos recursos do Fehidro e Cobrança em 2019). 
Sobre o CBH-Grande manifestou-se ainda o Vice Presidente do Mogi Adriano Melo que também é coordenador da CTIL – Câmara Técnica Institucional e Legal do CBH- Grande, para dizer que o comitê do Grande deslanchou aprovando nesta última reunião diversas questões que estavam em pauta, inclusive votando e aprovando seu programa de atividades para 2019, focado, sobretudo no MOP Manual Operativo do Plano (espécie de manual do proprietário que o vídeo institucional enfatizou). Testemunhou ainda que o CBH-Grande vem aproveitando a experiência da forma de ágil de trabalhar do CBH-MOGI.  Vez que o Mogi traz para as reuniões plenárias as matérias já bem discutidas no âmbito de suas câmaras e grupos técnicos, e com isto procura trazer o produto de seu trabalho de forma mais detalhada e elaborada, deixando para o plenário a tarefa da decisão definitiva sobre o conjunto da matéria. Evitando-se assim discutir item por item, artigo por artigo da matéria sob votação (o que só retarda os trabalhos e transforma o plenário numa enorme câmara técnica). 

(Início da Transcrição). Informes Gerais da Secretaria Executiva (período de 05/09/2018 até 30/11/2018). 

1 Encerrado Projeto Estiagem 2018. A partir da 2ª quinzena de 2018 as vazões na Bacia do Rio Mogi Guaçu aumentaram em razão do aumento geral das chuvas. O CBH-MOGI encerrou o Projeto Estiagem 2018, conhecida campanha promovida pelo colegiado desde 2002 durante os meses abril a meados de outubro de cada ano, vale dizer durante o período de seca, de poucas chuvas ou estiagem, na UGRHI 09. Trata-se de campanha educativa com foco principal no público usuário de água (educação informal), passando pelas escolas de todos os níveis, associações, clubes de serviço, sindicatos e organizações técnicas e profissionais, entidades  ambientalistas(educação formal) estimulando-os ao uso moderado e racional da água, ao reuso da água, armazenamento, etc., sobretudo nos meses de seca. A par disto os Municípios da UGRHI 09 – em razão da recente crise hídrica vivenciada em 2013-2014 – vêm nos últimos anos aprovando leis que punem os usuários que fazem uso abusivo e inadequado da água no período de seca, e, sobretudo também investiram em obras de segurança hídrica, com recursos próprios e do FEHIDRO inclusive (melhorias e controle de perdas nas redes de distribuição de água, instalação e calibração de hidrômetros, desassoreamento de ETAs e lagoas de abastecimento público, etc.). 

Vale lembrar que esta nota é complementar à nota nº 6 do Boletim Informativo anterior (referente ao período de 15/06/2018 até 05/09/2018), que trazia informações sobre os meses de abril, maio, junho, julho de 2018, com base nos boletins hidrológicos elaborados pelo DAEE-CTH Centro Tecnológico de Hidráulica e Recursos Hídricos. Nesse sentido esta nota refere-se á última análise / boletim apresentado em 15 de outubro pelo DAEE-CTH que informa que os cinco compartimentos da UGRHI 09 de modo geral apresentaram “precipitações entre abril e setembro de 2018, no geral classificadas como “seco” e “muito seco”, com média 30% abaixo do normal”, e claro com reflexos nos cursos d’água que apresentaram vazões baixas, como se noticiou na nota anterior.

 Contudo, já mesmo no mês de setembro de 2018 a situação modificou-se nos cinco compartimentos, que passaram de modo geral a melhorar, com precipitações classificadas agora como “normal” e “muito chuvosa” de modo que o DAEE-CTH pode antever um “início de período chuvoso” encerrando o período de seca / estiagem na UGRHI 09 e que adentrou e perdurou até outubro de 2018. 

Estas “precipitações ocorridas a partir do final de agosto foram importantes para a retomada das vazões dos rios, que vinham em decréscimo desde abril de 2018” evidenciando em especial “uma retomada da disponibilidade de água no Rio Mogi Guaçu”. E o relatório do último boletim do DAEE-CTH ainda informou e concluiu que: “em linhas gerais pode-se verificar que na 1ª quinzena de setembro as vazões aumentaram devido às primeiras chuvas, e que a partir da  2ª quinzena de setembro, as vazões aumentaram ainda mais em função das chuvas ocorridas. O mesmo se observa na 1ª quinzena de outubro, com o aumento significativo das vazões. (...) Conclui-se que as precipitações ocorridas desde o final de agosto contribuíram para uma retomada das vazões na bacia do Rio Mogi Guaçu, acompanhando o panorama geral de aumento de precipitações ocorrido na UGRHI 09.” 

De fato os órgãos de imprensa registraram que em Pirassununga na Cachoeira de Emas a Piracema (subida dos peixes na escada para reprodução) já começara em meados de outubro de 2018. Releva registrar que o Município de Santa Cruz das Palmeiras continuou a adotar medidas de racionamento do uso da água até meados de novembro. A partir de outubro e novembro 2018 as chuvas se intensificaram dando início ao semestre chuvoso (de outubro a março de cada ano) no Estado de São Paulo e na UGRHI 09. (Fonte: Boletim do DAEE-CTH de 15/10/2018 alusivo às chuvas e vazões de abril a setembro 2018, notas informativas anteriores do Projeto Estiagem 2018 e apontamentos da Secretaria Executiva outubro 2018).

2 CBH-GRANDE realizou sua 15ª Reunião Ordinária em Ribeirão Preto, votando e decidindo sobre textos de várias deliberações cujo conteúdo da matéria a ser proposta havia sido aprovado pelos membros do Órgão Plenário, na reunião anterior, quanto ao mérito geral da pretensão. Cabendo às câmaras técnicas a elaboração da redação final, detalhamento e apresentação formal das deliberações para apreciação definitiva dos membros do Órgão Plenário, o que ocorreu nesta segunda e última reunião de 2018.  No auditório “Celso Perticarrari” do DAEE-BPG de Ribeirão Preto, dia 27 de novembro de 2018, pela segunda e última vez no ano, reuniram-se, membros titulares e suplentes do CBH-GRANDE e demais convidados para realização da 15ª Reunião Plenária Ordinária, conforme extensa pauta e convocação oficial de seus membros. 

Atingido o quórum a sessão foi aberta pela mesa dirigente dos trabalhos com a conferência do quórum e leitura da pauta (item 1), seguida dos  informes gerais (item 2).

 Em seguida foram analisadas e aprovadas (item 3 da pauta) as seguintes atas: a) As atas da 13ª Reunião Plenária Ordinária e 9ª Reunião Plenária Extraordinária, realizadas no auditório da UNESP de Jaboticabal em 14 de novembro de 2017, ocasião em que foi aprovado o Plano Integrado de Recursos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande PIRH-GRANDE. As atas não foram aprovadas durante a 14ª reunião ordinária em razão de “solicitação de que as mesmas sejam feitas por descrição de áudio”. b) As atas da 14ª Reunião Plenária Ordinária e 10ª Reunião Plenária Extraordinária, realizadas na “Sala Lounge” do Hotel Vilage Inn, localizado em Poços de Caldas em 20 de junho de 2018, ocasião em que se discutiu e aprovou-se o mérito de muitos assuntos que foram consubstanciados em deliberações definitivamente apreciados e votados pelo órgão plenário durante 15ª reunião ordinária em 30 de novembro de 2018. 

Registre-se que entre junho e novembro os membros das câmaras técnicas do CBH-GRANDE reuniram-se em Ribeirão Preto a fim de elaborar as deliberações levadas à votação definitiva durante a 15ª reunião. 

De fato da pauta desta 15ª reunião constou a apresentação e votação das seguintes deliberações (disponíveis na íntegra no sítio do CBH-GRANDE  www.cbhgrande.org.br). 

1) Deliberação CBH Grande ad referendum nº 47/2018, (item 4 da pauta) que “empossa os representantes do Processo Eleitoral Complementar para o preenchimento de vagas remanescentes do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, para o mandato 2016 a 2020”. Registre-se que a Prefeitura Municipal de Jaboticabal assumiu uma vaga como suplente destinada ao segmento do Poder Público Municipal do Estado de São Paulo, tendo indicado na ocasião o Sr. André Kyoshi de Nozaki como seu representante no Plenário do CBH-GRANDE.  

2) Deliberação CBH Grande ad referendum nº 48/2018, (item 5) que “institui o Grupo de Trabalho de Acompanhamento da Implementação do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande – GT Acompanhamento e define as providências para o seu funcionamento”, sob a responsabilidade da CTI Câmara Técnica de Integração., constituída por 12 membros, a saber: 4 do Segmento Público (ANA, DAEE, IGAM e Prefeitura Municipal de Andradas;  4 do Segmento Organização Civil  (ADISMIG, Instituo SuperAÇÂO, AERF e ABAS); e 4 do Segmento de Usuários (ABRAGEL, COPASA, FIESP, SEMAE-SJRP). 

3) Minuta da Deliberação xx /2018, (item 6 da pauta)  que “aprova a realização de reuniões de Câmaras Técnicas, Grupos de Trabalho e Diretoria do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (CBH Grande) por meio de videoconferência, e dá outras providências”. Trata-se de medida que promove sensível redução dos custos de locação de espaço, custos de deslocamento e alimentação de seus membros, otimizando tempo e dinheiro.  

4) Minuta da Deliberação  xx /2018, (item 7 da pauta) que “aprova o Relatório Anual de Atividades de 2018 do Comitê da Bacia do Rio Grande”, em cumprimento ao art. 14, inciso X do Regimento Interno do CBH-GRANDE que disciplina que este documento deve ser aprovado pelo plenário. 

5) Minuta da Deliberação xx / 2018, (item 8 da pauta) que “aprova a Agenda Anual de Atividades e o Calendário Anual de Reuniões Ordinárias de 2019 do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Grande”, em cumprimento ao art. 14, inciso IV do Regimento Interno do CBH-GRANDE que disciplina que a Agenda e o Calendário devem ser aprovados pelo plenário. Segundo seu artigo 2º esta deliberação deve ser encaminhada para conhecimento: a) aos comitês de bacia hidrográfica existentes no âmbito da Bacia do Rio Grande, dentre eles ao CBH-MOGI; b) aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos de São Paulo e Minas Gerais e Conselho Nacional de Recursos Hídricos; c) bem como ao IGAM-MG, DAEE-SP e ANA solicitando apoio técnico e operacional à realização de atividades previstas na Agenda do CBH-GRANDE. Dentre as atividades constam: a) apoio ao funcionamento do GT- Acompanhamento do PIRH; b) instalação e funcionamento de Grupos de Trabalho Temáticos previstos no MOP – Manual Operativo do Plano; c) acompanhamento dos Comitês Afluentes ao CBH-GRANDE, fomentando o processo de construção da agenda de integração para Gestão das Águas da Bacia do Rio Grande; d) participação de atos e eventos de interesse do CBH-GRANDE cabendo aos participantes relatar ao plenário sua participação na primeira reunião subsequente. No Calendário 2019 foram previstas em cronograma o número de reuniões (plenárias, de diretoria, de câmaras e grupos técnicos), suas datas prováveis e propostas de pautas preliminares. 

Seguiram-se ainda as apresentações, a saber: (item 9 da pauta) Apresentação dos trabalhos desenvolvidos pelo GT Acompanhamento pelo Sr. Allan Mota – Coordenador do GT; (item 10 da pauta) Apresentação do Vídeo Institucional do CBH Grande pelo Sr. Volney Zanardi da ANA. Trata-se de vídeo com cerca seis minutos e que faz uma síntese institucional do trabalho do CBH-GRANDE até 2018 e sobre o PIRH Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Grande MOP Manual Operativo do Plano, historiando sua elaboração coletiva pelos comitês afluentes e membros do plenário e disponível para acesso no sítio https://vimeo.com/buenavista/review/264924082/d32389589b. 

No mais após abertura da pauta (item 11) para apresentação de outros assuntos o Presidente do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Grande Germano Hernandes Filho, agradeceu a participação de todos e deu por encerrada a reunião.  Eventuais outros comentários e informações serão objeto de futuro informe do Mogi considerando o curto espaço de tempo (três dias) entre esta reunião do CBH-Grande (27/11/2018) e a 68º reunião do CBH-Mogi (30/11/2018) para elaboração desta nota informativa.  (Fonte: Convocação / Pauta e documentos da 15ª Reunião Plenária Ordinária e notas do relatório da participação pessoal de Marcus Vinicius Lopes da Silva, representante da CETESB no CBH-GRANDE. MVLS/omdg 27/11/2018). 

3 Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos de Domínio do Estado 2018 iniciada em julho prossegue. CBH-MOGI solicita oficialmente à Diretoria do DAEE-BPG de Ribeirão Preto, responsável pelo processamento da cobrança, que apresente levantamento parcial do valor arrecadado até 31 de outubro e projeções de arrecadação até final de 2018, e informe até quando serão processados e enviados pelo correio os boletos referentes à arrecadação do exercício de 2019. Conforme demanda levantada durante a 15ª Reunião Extraordinária em 5 de setembro de 2018 por membros do Órgão Plenário e da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento a 11ª Mesa Diretora do CBH-MOGI solicitou oficialmente (ofício CBH-MOGI nº 07/2018)  à Diretoria do DAEE-BPG de Ribeirão Preto, responsável pelo processamento da cobrança no âmbito da UGRHI 09, que: 1) apresente levantamento parcial do valor arrecadado até 31 de outubro e projeções de arrecadação até final de 2018; bem como 2)  informe sobre quando serão processados e enviados pelo correio os boletos referente à arrecadação do exercício de 2019, o que se pretende para o princípio do ano, a fim de se evitar o que ocorreu em 2018 quando só foram processados e enviados em julho de 2018, o que gerou protestos por parte de alguns usuários. 

Levantamento parcial da arrecadação até 31/10/2018. Preliminarmente, para melhor entendimento da matéria ora discutida (arrecadação da cobrança), cabe um rápido e sintético histórico. Nesse sentido é relevante inicialmente informar as estimativas de receita da UGRHI 09 pela utilização dos recursos hídricos do Estado de São Paulo previstas no PPA – Plano Plurianual para o exercício de 2019 no valor de R$ 8. 488.148,36 e, para o exercício 2018 no montante de R$ 6.266.111,27 (vale dizer 75% do valor cheio de R$ 8. 488.148,36 ou 100% estimado para arrecadação no exercício de 2019 e daí em diante). 

Mais. Para poder fazer uso da verba da cobrança dentro do exercício de 2018 o comitê do Mogi aprovou a Deliberação CBH-MOGI nº 179 de 5 de setembro de 2018 que “aprovou o Plano de Aplicação e Plano Anual de Despesas de Custeio com Recursos da Cobrança no âmbito da UGRHI 09” no montante de R$ 6.266.111,27 (receita estimada  LOA Lei Orçamentária Anual e no  PPA). Sendo 95% daquele valor ou R$ 6.069.805,71 disponíveis para investimento, é dizer para financiar pedidos de empreendimentos / obras, e 5% ou R$ 318.395,56 disponíveis para as despesas de custeio, sobretudo para pagamento do DAEE pelo processamento administrativo da cobrança, correio e tarifas bancárias entre outras coisas. 

Especificamente quanto ao levantamento parcial da arrecadação o Diretor Carlos Alencastre e funcionários do DAEE-BPG encarregados de processar a cobrança (Aécio Murakami e Èdia Medeiros Leal) prontamente apresentaram a planilha de arrecadação cobrança em 2018 com os dados adiante noticiados e comentados. 

Segundo o DAEE-BPG até 31 de outubro de 2018 foram arrecadados R$ 2.606.097,39 restando “em aberto” 1026 boletos no montante de R$ 2.897.950,48 que até esta data ainda não foram pagos. De modo que até final de outubro de 2018 somados os valores já recebido e a receber temos R$ 5.504.047,97, vale dizer R$ 706.063,40 a menor que receita estimada ou valor estimado para ser arrecadado no exercício de 2018 (R$ 6.266.111,27). 

Cabe registrar - de acordo com planilha de arrecadação enviada e informada pelo DAEE-BPG - que até 31/10/2018 já foram arrecadados pela cobrança R$ 2.606.097,39, e que em 5 de setembro de 2018 conforme anexo II da Deliberação nº 180 já distribuímos R$ 2.147.129,64 de recursos oriundos da cobrança para o financiamento de dez empreendimentos / obras.  De modo que se - na melhor das hipóteses – atingirmos o montante de R$ 5.504.047,97 arrecadados no exercício de 2018 ainda teremos um saldo remanescente para ser aplicado no exercício de 2019 de R$ 3.356.918,33. Saldo remanescente de cerca de quinhentos e sessenta mil a menor do que o então previsto no anexo II da Deliberação nº 180/2018. 

Projetando valores da cobrança para distribuição no exercício de 2019. Vale lembrar que em 2018 arrecadamos 75% do valor máximo possível, e que em 2019 deveremos chegar aos 100% deste valor, de acordo com escala de progressividade da cobrança estabelecida pelo decreto que aprovou a cobrança escalonada nos primeiros três anos no âmbito da UGRHI 09 (em 50%, 75% e daí para frente em 100%). Assim partindo da hipótese de que podemos atingir em 2018 o montante máximo de R$ 5.504.047,97 oriundos da cobrança, e acrescentando-se 25% a este valor podemos inferir que para 2019 este montante poderá chegar na melhor das hipóteses a R$ 6.880.059,96. 

Estes R$ 6,8 milhões de reais, representam R$ 1.608.088,40 reais a menor do que o montante de R$ 8. 488.148,36 ou 100% estimados no PPA para arrecadação no exercício de 2019 e daí para frente para os demais anos. Em suma devemos aguardar o valor final a ser arrecadado em 2018 para projetarmos a arrecadação da cobrança em 2019 com maior precisão. 

Não obstante, fazendo-se uma estimativa bem “pé no chão” - a fim de não levantar falsas expectativas entre os tomadores de recursos da cobrança - podemos em intepretação bastante restritiva dos números aqui examinados chegar às seguintes prováveis conclusões e previsões de arrecadação, a saber:  a) de R$ 4.200.000,00  para o exercício de 2018 ( se arrecadarmos nos meses de novembro e dezembro de 2018 os mesmos 800 mil arrecadados em outubro); e b) de R$ 5.200.000,00 para o exercício de  2019 (projeção de 25% a mais que em 2018).A conferir. Quem viver verá. (Fonte: Ata da 15ª Reunião Plenária Extraordinária em Guariba com demanda de membros do Plenário e da CTGP sobre dados da cobrança; planilha de arrecadação encaminhada pelo DAEE-BPG; ofício CBH-MOGI nº 07/2018 e notas e apontamentos da Secretaria Executiva – novembro 2018). 

4 Câmara Técnica de Gestão e Planejamento CTGP iniciou estudos, levantou dados de recursos financeiros disponíveis tanto da compensação financeira como da arrecadação pela cobrança, coletou colaborações de outros comitês e prossegue coletando e aguardando informações complementares, visando até janeiro de 2019 elaborar e propor da minuta deliberação de diretrizes e critérios de pontuação que regulará - no exercício de 2019 - a distribuição de recursos do FEHIDRO e agora da COBRANÇA pela primeira vez no âmbito da UGRHI 09.  Os valores de arrecadação da cobrança em 2018 fornecidos pela planilha de arrecadação do DAEE-BPG Ribeirão Preto (vide nota nº 3 anterior) permitiram que a Secretaria Executiva e Coordenadores da CTGP elaborassem a projeção de arrecadação tanto para 2018 como para 2019 - ainda que por estimativa bem ”pé no chão”. Estes dados “pé no chão” são importantes para orientar os membros da CTGP Câmara Técnica de Gestão e Planejamento que pela primeira vez irão elaborar a deliberação de diretrizes, critérios de pontuação e hierarquização – que regulará o pleito do exercício de 2019 - de pedidos de recursos financeiros do FEHIDRO e agora também de recursos financeiros da COBRANÇA pelo uso da água, para financiar empreendimentos / obras de acordo com o pactuado no 3º Plano de Bacia do Mogi 2016-2019. 

Nesse sentido o Coordenador e Vice Coordenador da CTGP, ficaram encarregados de previamente preparar e elaborar a minuta de redação de uma proposta de deliberação de diretrizes e critérios que será objeto de análise, colaboração e aprovação conclusiva por seus pares naquela câmara. Para elaborar este trabalho prévio o Coordenador e Vice Coordenador da CTG levaram em consideração os seguintes pontos: 

1) Consideraram a estimativa de arrecadação da cobrança para 2018 (e provável valor do saldo remanescente /sobra para ser usada no próximo exercício) e a estimativa de arrecadação para o exercício de 2019. 

2) Consideraram a redução dos recursos destinados a cota-parte do FEHIDRO-2019 ao CBH-MOGI, em razão da edição da Lei federal nº 13.661/2018 que reduziu a verba destinada aos estados pela compensação financeira e via de consequência a redução da verba daquele fundo, destinas a todas entidades do SIGRH, dentre elas os comitês de bacia.  (Maiores detalhes desta redução confira a nota nº 2 dos Informes Gerais da Secretaria Executiva do período de 15/06 até 05/09/2018 apresentada durante a 15ª Reunião Plenária Extraordinária).

3) Consideraram que somente no final de abril ou meados de maio de 2019 saberemos o valor monetário exato em reais da cota-parte do FEHIDRO-2019 destinada a UGRHI 09. Vale lembrar que só a partir do conhecimento exato deste valor em reais - (e após análise / julgamento dos pedidos de recursos financeiros) – é que a CTGP poderá elaborar, finalmente, a deliberação que aprova, indica e hierarquiza - no exercício de 2019 - os pedidos de recursos para empreendimentos / obras, dividindo-os em dois anexos, e nesse passo indicando os empreendimentos que serão financiados pelo FEHIDRO / compensação financeira (anexo I) e os que serão financiados pela arrecadação da Cobrança pelo Uso da Água (anexo II) ainda que este continue por estimativa. Exatamente como já foi realizado e consubstanciado na Deliberação CBH-MOGI nº 180 de 5 de setembro de 2018, que aprovou para o exercício de 2018 recursos do FEHIDRO-2018  (que financiou seis empreendimentos) e da COBRANÇA-2018 (que financiou dez empreendimentos). 

4) Consideraram também que para fazer uso dos recursos da cobrança 2019 o CBH-MOGI  também deverá  aprovar – até março de 2019 - a deliberação que aprova o “Plano de Aplicação da Cobrança 2019”, vale dizer  antes da elaboração da deliberação que indica e hierarquiza os empreendimentos aprovados no exercício de 2019. Tal como foi feito em 2018 quando o comitê do Mogi pela Deliberação nº 179/2018, aprovou o “Plano de Aplicação dos Recursos da Cobrança 2018”, e nesse sentido autorizou ainda em 2018 utilização desta verba da cobrança para financiar empreendimentos. 

5) Consideraram finalmente que ainda pende de decisão definitiva pelos órgãos superiores do SIGRH os temas referentes: a )  a atualização do Manual de Investimentos do FEHIDRO, e b) a implantação definitiva do programa /sistema eletrônico de protocolo e acompanhamento de processos de pedidos conhecido como SINFEHIDRO II. De modo que entenderam que até conclusão sobre o arquivamento ou prosseguimento de ambos os temas o melhor que se tem a fazer no momento é aguardar esta decisão até quando for possível. 

6) Consideraram também na proposta de redação da deliberação de critérios 2019 o já decidido na Deliberação CBH-MOGI nº165, de 7 de dezembro de 2016, que selecionou os três PDCs e seis SubPDCS que serão objeto de distribuição dos recursos financeiros do FEHIDRO ( e doravante da cobrança) por demanda induzida (85%) e por demanda espontânea (15%), conforme orientado à época e disciplinado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos via Deliberação  CRH nº 189, de 9 de novembro de 2016, publicada no DOE de 23/11/206). Nesse passo a nova proposta de deliberação de critérios 2019 já levará em conta em sua redação a necessidade de se mudar o SubPDC 7.2 para SubPDC 3.3,  ( ajustando-a a revisão dos PDCs  e SubPDCs aprovados pela Deliberação CRH nº 190, de 14 de dezembro de 2016 e publicada no DOE de 16/12/2016), mantido – dentro do valor total destinado à da demanda induzida - o percentual de 12% originalmente decidido para o SubPDC 7.2. ora simplesmente remanejado para o  atualizado para SubPDC 3.3). 

O objetivo da Coordenação da CTGP durante a 68ª Reunião é apresentar e obter do plenário anuência para prosseguir de acordo com as linhas gerais previamente informadas. Em razão das considerações acima enunciadas o Coordenador e Vice Coordenador tomando por base a última deliberação de critérios (Deliberação CBH-MOGI ad referendum nº 175, de 28 de fevereiro de 2018) propuseram apenas algumas alterações gerais e pontuais em seu texto - que deverá ser melhorado e ampliado por seus pares até janeiro de 2019 - sem, contudo ousar apresentar um texto definitivo de deliberação já para a 68ª reunião dia 30 de novembro de 2018. De fato a coordenação da CTGP com a exposição de tais considerações - nesta 68ª reunião – tem por objetivo obter a anuência do Órgão Plenário para prosseguir no trabalho de elaboração da deliberação ad referendum de critérios 2019 dentro destas linhas gerais previamente apresentadas ao colegiado. 

CTGP prosseguirá trabalhando em dezembro e janeiro. Nesse sentido para proceder ao trabalho preliminar de apresentação de uma minuta prévia – que será objeto de análise, contribuições e sugestões de seus pares – a Coordenação da CTGP aguarda para 19 de dezembro de 2018 a última reunião do CRH - Conselho Estadual de Recursos Hídricos, quando se espera tenha-se alguma definição à respeito do destino do MPO Manual de Investimento e SINFEHIDRO II, e sobretudo, da definição dos índices percentuais de distribuição da cota-parte de recursos do FEHIDRO-2019 que caberá a cada ente do SIGRH, inclusive aos comitês/UGRHI. Após esta reunião do CRH os membros da CTGP pretendem reunir-se para apresentar até final de janeiro de 2019 uma deliberação ad referendum de diretrizes e critérios que regulará a distribuição de recursos financeiros no exercício de 2019 tanto do FEHIDRO como da COBRANÇA. Vale a pena historiar que durante o biênio 2017-2019, que ora se finda, as deliberações de diretrizes e critérios nº 170, de 10/03/2017, nº 173 de 27/07/2017 e nº 175 de 31/01/2018 foram todas ad referendum do plenário, em razão de novidades, urgências e contingências, que foram surgindo e obrigando a CTGP a elaborá-las em tempo hábil. Registre-se ainda que as referidas deliberações sempre obtiveram anuência prévia do plenário no que diz respeito as linhas gerais de sua redação, e que foram todas referendadas pelo Órgão Plenário de modo a permitir as realizações do 1º e 2º pleito de 2017 e pleito único de 2018. De modo que a proposta de uma deliberação ad referendum até final de janeiro de 2019 justifica-se pelas considerações e justificativas até aqui expostas e não se trata de nenhuma novidade. (Fonte: Nota Informativa nº 3 anterior, reunião preliminar de 30/11/2018 da Coordenação da CTGP com a Secretaria Executiva visando apresentar ao plenário as linhas gerais da minuta de deliberação que se pretende elaborar até janeiro de 2019, e notas e apontamentos da Secretaria Executiva – novembro 2018). (Fim da Transcrição). 
Inversão de pauta. Cronograma de Atividades do 1º Semestre de 2019. Por oportuno e dando sequência aos Informes o Secretário Executivo pediu e obteve autorização do plenário para já apresentar o tema “Cronograma de Atividades do 1º Semestre de 2019”. Neste sentido o Secretário destacou que no curto espaço de seis meses deveremos desenvolver as seguintes macro atividades ou tarefas, a saber: 
a) De janeiro até 15 de março de 2019. Realização na USP de Pirassununga (dias 1º, 8 e 22 de fevereiro) das reuniões individuais respectivamente dos segmentos da Sociedade Civil, dos Municípios, e dos Órgãos do Estado. Preparatórias da Renovação eleitoral e posse durante a 69ª Reunião Ordinária dos membros do Órgão Plenário, da 12ª Mesa Diretora do CBH-MOGI, e dos membros das câmaras técnicas abrindo os trabalhos do biênio março 2019 – março 2021. 
b) De abril até 30 de junho de 2019. Elaboração coletiva do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos 2019, ano base 2018 e sua aprovação por deliberação do Órgão Plenário.
c) Janeiro de 2019. Elaboração pela CTGP e edição da Deliberação ad referendum de critérios de pontuação e diretrizes gerais para apresentação de pedidos de recursos do FEHIDRO e da COBRANÇA no exercício de 2019.
d) De fevereiro até 30 de junho de 2019. Elaboração das propostas pelos tomadores. Protocolo. Reuniões da CTGP para análise, indicação e hierarquização das propostas. Concluindo o processo de distribuição dos recursos com a elaboração da deliberação que indica os pedidos aprovados em 2019 para receberem recursos do FEHIDRO e da COBRANÇA.  

Inversão de pauta. Apresentação preliminar pela CTGP das linhas gerais da pré-proposta de deliberação ad referendum de Diretrizes e Critérios de Pontuação que regularão o pleito de 2019. O Vice Presidente propôs e obteve anuência do plenário no sentido de prosseguir na inversão da pauta com a apresentação preliminar das linhas gerais, novos conceitos e principais pontos temáticos que deverão ser considerados pela CTGP na elaboração da deliberação ad referendum de diretrizes e critérios de pontuação que regularão o pleito do exercício de 2019, visando obter do plenário sua análise e anuência prévia a estas diretrizes gerais, para elaboração da deliberação definitiva. 
Retomando a palavra o Secretário Executivo enfatizou que ideia é oferecer ao plenário estas diretrizes gerais e obter sua anuência prévia para que a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento conduza o trabalho de redação / elaboração por este rumo até final de 2019, levando em consideração o já detalhado nas notas informativas nº 3 e nº 4 dos Informes Gerais da Secretaria Executiva acima transcritas. O Secretário informou que o CBH-MOGI oficiou ao DAEE-BPG que apresentou a planilha de arrecadação que faz parte do caderno de documentos e serviu para elaboração da nota informativa nº 3. E destacou que o Diretor do DAEE-BPG Carlos Eduardo Nascimento Alencastre em reposta ao ofício CBH-MOGI nº 7/2018 informou por e-mail de 23/11/2018 “que a  previsão para a emissão e envio dos boletos referente a cobrança da água é para o mês de fevereiro de 2019”. 
O Secretario Executivo enfatizou que esta será a primeira vez no âmbito do Mogi que os membros da CTGP terão por atribuição elaborar a deliberação de diretrizes e critérios que regulará no exercício de 2019 a distribuição de recursos financeiros do FEHIDRO (compensação financeira) e agora também da arrecadação pela COBRANÇA pelo Uso da Água. 
Isto posto convidou o Vice Coordenador da CTGP Sr. Carlos Roberto “Torinho” Sarni para fazer a apresentação. 
O Vice Coordenador da CTGP Sr. Carlos Roberto Sarni. Em sua apresentação o Vice Coordenador da CTGP começou por dizer que a coordenação da câmara, com apoio da Secretaria Executiva, vem desde o final de outubro / começo de novembro acompanhando temas relevantes para elaboração da deliberação diretrizes de critérios, a saber: a) a evolução da arrecadação Cobrança em 2018 no âmbito do Mogi, e sua projeção para 2019, e também b) a definição pelo CRH do percentual da cota-parte do FEHIDRO 2019 correspondente a UGRHI 09, e seu valor monetário em real, o que se espera ocorra respectivamente até dezembro de 2018 e abril de 2019. Tudo isso para formar uma estimativa, uma projeção bem “pé no chão” do quanto terá de dinheiro disponível de ambas as fontes financeiras em 2019, e nesse evitando-se falsas expectativas tanto para maior quanto para menor. 

A par disso a Coordenação da CTGP vem também acompanhando outros temas relevantes para o deslinde da elaboração da deliberação de critérios 2019, tais como: a) o novo manual de investimentos FEHIDRO e, b) o programa de eletrônico de protocolo e acompanhamento dos pedidos conhecido como SINFEHIDRO II, ainda pendente de decisão pelas instâncias superiores do SIGRH, quanto seu arquivamento ou aprovação. 
Carlos Roberto Sarni destacou também que a Coordenação da CTGP também considerará na redação da deliberação de critérios 2019 o já decidido na Deliberação CBH-MOGI nº165, de 7 de dezembro de 2016, que selecionou os três PDCs e seis SubPDCS que serão objeto de distribuição dos recursos financeiros do FEHIDRO ( e doravante da cobrança) por demanda induzida (85%) e por demanda espontânea (15%), conforme orientado e disciplinado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos via Deliberação  CRH nº 189, de 9 de novembro de 2016, publicada no DOE de 23/11/2016). Nesse passo a nova deliberação de diretrizes e critérios 2019 já levará em conta em sua redação a necessidade de se mudar o SubPDC 7.2 para SubPDC 3.3,  ( ajustando-a a revisão dos PDCs  e SubPDCs aprovados pela Deliberação CRH nº 190, de 14 de dezembro de 2016 e publicada no DOE de 16/12/2016), mantido – dentro do valor total destinado à da demanda induzida - o percentual de 12% originalmente decidido para o SubPDC 7.2. ora simplesmente atualizado para SubPDC 3.3). 
Em suma o Vice Coordenador da CTGP reafirmou e reiterou o já consignado na nota nº 3 (projeção de arrecadação da cobrança) e, sobretudo, na nota nº 4 dos “Informes Gerais da Secretaria Executiva” acima transcrita, que noticia detalhadamente os trabalhos e estudos preliminares da CTGP que servirão de subsídio à elaboração - até final de janeiro de 2019 - da deliberação ad referendum de diretrizes e critérios que orientarão o pleito do exercício de 2019 de distribuição de recursos financeiros do FEHDIRO e da COBRANÇA destinados ao financiamento de empreendimentos / obras tal como pactuado no 3º Plano Diretor de Bacia do Mogi 2016-2019. Destacou que muito provavelmente teremos algo entre cinco e seis milhões de reais de ambas as fontes para distribuir em 2019, o que fará a CTGP rever alguns tetos de pedidos. Carlos Sarni enfatizou que são muitas as novidades inclusive para os membros da CTGP que deverão estuda-las uma a uma, e a partir deste estudo formular a redação da nova minuta de diretrizes e critérios 2019. Bem por isto todos estarão sujeitos a equívocos, e que somente a experiência na aplicação das novas regras irá corrigindo, concluiu. Encerrando sua apresentação o Vice Coordenador da CTGP informou que - como vem ocorrendo nos últimos dois anos - após a Mesa Diretora assinar a deliberação ad referendum de diretrizes e critérios 2019, esta além de ser publicada no Diário Oficial do Estado, será enviada pela Secretaria Executiva via correio eletrônico para todos os membros integrantes do CBH-MOGI e ficará disponível na íntegra no Portal do SIGRH,www.sigrh.sp.gov.br  na página eletrônica do Mogi, na aba deliberações. E como sempre os quinze membros da CTGP ficarão à disposição dos tomadores para esclarecer, orientar e subsidiar no que for possível na formulação de seus pedidos. E eventualmente poderão até promover uma oficina de capacitação se for o caso. Isto posto abriu espaço para eventuais dúvidas e indagações e em seguida pediu e obteve anuência do plenário para prosseguir no trabalho de elaboração da deliberação ad referendum de diretrizes e critérios 2019 dentro destas linhas gerais hoje aqui apresentadas.  
Apresentação, discussão e votação da proposta de Deliberação CBH-MOGI nº 182/2018. Retomando a pauta o Secretário Executivo e o Vice Presidente fizeram conjuntamente a apresentação da Deliberação CBH-MOGI nº 182, de 30 de novembro de 2018 que “Aprova o calendário de atividades e o edital de convocação para as eleições de renovação do colegiado referente ao biênio 2019- 2021, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu - UGRHI 09, visando à composição do Órgão Plenário e Mesa Diretora e dá outras providências”.
Preliminarmente o Sr. Marcus Vinicius relembrou que as datas constantes do edital de convocação são as previamente combinadas e autorizadas pelo Órgão Plenário em 5 de setembro de 2018 durante a 15ª reunião extraordinária. Que depois disto a Secretaria Executiva solicitou oficialmente e obteve autorização da Prefeitura do Campus da FZEA-USP de Pirassununga para utilização do Salão do Centro de Eventos para realização das três reuniões preparatórias (respectivamente dias 1º de fevereiro de 2019/ Sociedade Civil; 8 de fevereiro / Municípios e 22 de fevereiro /Órgãos do Estado)   antes da 69ª reunião plenária eleitoral prevista para 15 de março de 2019. Por oportuno o Secretário agradeceu ao Prefeito do Campus da USP de Pirassununga Prof. Dr. Arlindo Saran Netto e à Prof.ª Tamara Gomes representante titular da FZEA-USP de Pirassununga neste comitê pela gentil cessão do Salão do Centro de Eventos. 

No mais o Secretario e o Vice Presidente leram e destacaram os principais pontos da deliberação CBH-MOGI nº 182/2018 e seu edital de convocação. Nesse passo informaram detalhadamente com base na “ficha de cadastramento” que acompanhava o caderno de documentos, como deve ser feito o preenchimento e protocolo das novas entidades que desejarem se inscrever no CBH-MOGI, cuja inscrição é pessoal e presencial (art. 4º, § 2º do edital de convocação) e das entidades já inscritas que deverão providenciar seu recadastramento (art. 4º, § 3º do edital de convocação).    De sua vez o Vice Presidente pede especial atenção e empenho de todos para a Campanha de Inscrição de Novos Membros da Sociedade Civil. No mais O Secretario Executivo destacou que segundo o art. 2º da Deliberação nº 182/2018 todos os membros do Mogi já estão desde já formalmente convocados para todas as atividades previstas no edital de convocação. Solicitando-lhes encarecidamente que reproduzam esta deliberação / edital em suas mídias locais e estimulem novas inscrições do segmento da sociedade civil. 

Contudo independentemente desta convocação formal, a Secretaria Executiva encaminhará cópia desta deliberação nº 182/2018 e respectivo edital convocando individualmente os membros integrantes do Segmento dos Municípios (Prefeitos e Prefeitas); dos Órgãos do Estado (funcionários indicados pela alta hierarquia de seus Órgãos e Pastas).  Mais. A Secretaria Executiva - com a colaboração do Vice Presidente Adriano Melo -, representante do Segmento das Entidades da Sociedade Civil – encaminhará via e-mail para as entidades civis já inscritas no CBH-MOGI cópia da ficha de cadastramento para que realizem a renovaçâo do cadastramento de sua entidade até a data limite dia 25 de janeiro de 2019. Na ficha de cadastramento – que poderá ser encaminhada pelo correio até a data limite - a diretoria da entidade deve: a) informar a pessoa física que será sua representante no biênio 2019-2021, b) confirmar o comparecimento de seu representante na reunião do segmento na USP, e c) apenas comprovar a vigência do mandato da diretoria que indicou o representante da entidade civil que irá atuar no Mogi.    

Finalizando a apresentação o Secretário Executivo reiterou que a Secretaria ficará à disposição de todos para eventuais dúvidas e em seguida pediu ao Vice Presidente que encaminhasse a votação. Ato contínuo o 

Vice Presidente Adriano Melo colocou a Deliberação CBH-MOGI nº 182/2018 que aprova o edital de renovação eleitoral do colegiado biênio 2019 – 2021 em discussão (...) em votação (...), proclamando em seguida sua aprovação por unanimidade. (A Deliberação CBH-MOGI nº 182/2018 foi  posteriormente publicada no Diário Oficial do Estado, seção I, de 5 de dezembro de 2018, páginas 115 e  116)
Palavra dos convidados / assuntos diversos. Escolha do próximo município sede de reunião. Prosseguindo o Vice Presidente Adriano Melo abriu a palavra aos convidados e para todos os presentes que desejassem se manifestar dentro do expediente “assuntos diversos”. Em não havendo manifestantes o Vice Presidente passou ao próximo item da pauta e informou que a sede da próxima Reunião Ordinária do CBH-MOGI (69ª reunião prevista em edital para o  dia 15 de março de 2019) será decidida quando da reunião dos prefeitos e prefeitas (Segmento dos Municípios) na USP de Pirassununga dia 8 de fevereiro de 2019, e comunicada por e-mail pela Secretaria Executiva para todos os membros do comitê.

Considerações finais do Prefeito Anfitrião de Itapira.  Em suas considerações finais o Prefeito Anfitrião de Itapira Sr. José Natalino Paganini agradeceu mais uma vez a presença dos membros dos três segmentos. Saudou em especial o Vice Presidente Sr. Adriano Melo, no exercício da presidência, por comandar com grande serenidade e zelo esta reunião, com a colaboração dos demais membros da mesa cuja longa experiência na organização e condução dos trabalhos colegiados destacou. Finalizando desejou a todos um bom retorno a seus lares, um Feliz Natal e muita saúde em 2019 para que todos nós possamos continuar com muita vontade nosso trabalho em nossas comunidades e entidades.  
Encerramento da 68ª reunião. Às 11h45 o Vice Presidente Adriano Melo, no exercício da Presidência, após desejar a todos um Feliz Natal e Ano Novo, finalizou os trabalhos, e com as homenagens e agradecimentos de praxe, deu por encerrada oficialmente a 68ª Reunião Plenária Ordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu CBH-MOGI, UGRH-09, no município de Itapira. O texto completo da Ata e o Extrato da Ata (resumo) desta 68ª Reunião Plenária Ordinária foram por mim Marcus Vinicius Lopes da Silva __Secretário Executivo do CBH-MOGI redigidos e digitados, assinados e rubricados. Apenas o Extrato da Ata (resumo) desta 68ª Reunião Plenária Ordinária, uma vez aprovado pelo Órgão Plenário do CBH-MOGI, será publicado no Diário Oficial do Estado, validando o texto completo desta Ata, listas de presença e demais formalidades para todos os efeitos. O texto completo da 68ª Reunião Plenária Ordinária ficará integralmente disponível para consulta no sítio www.sigrh.sp.gov.br na página eletrônica do CBH-MOGI, na aba atas. Município e Cidade de Itapira, sede da 68ª Reunião Plenária Ordinária do CBH-MOGI, 30 de novembro de 2018. (Arquivo reuniões plenárias: Ata da 68ª Reunião Plenária Ordinária, 30/11/2018. MVLS/omdg). 


